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I – RELATÓRIO

 

Submete-se a exame desta Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável,
Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, o Projeto de Lei n.º 1.736, de
2017, de autoria do deputado Robério Negreiros, que dispõe sobre a vedação da incidência
do sistema de bandeiras tarifárias no consumo de energia elétrica em unidades da rede pública
de saúde no âmbito do Distrito Federal.

O art. 1º da proposição estabelece que fica vedada a incidência do sistema de
bandeiras tarifárias no consumo de energia elétrica na rede pública de saúde do Distrito
Federal.

É tratado em seu parágrafo único de que a vedação tratada no caput deve ser para as
seguintes unidades: (i) hospitais; (ii) centros de saúde; (iii) unidades de pronto atendimento -
UPA's; e (iv) centros de atenção psicossocial - CAP's.

Segue a cláusula de vigência.

Na justificação, o autor afirma que o sistema de bandeiras tarifárias cria uma relação
entre o valor pago pelo consumidor e o custo atualizado pago pelas geradoras. Além de
indicar que o custo de geração de energia está elevado, por conta do acionamento de
termelétricas para poupar água os reservatórios, o sistema de bandeiras repassa mensalmente
às tarifas parte dos custos adicionais na geração. Com isso, a receita que as distribuidoras
tiverem com o pagamento será descontada do cálculo do reajuste tarifário anual.

Acrescenta ainda, outros argumentos que julga favoráveis à proposição.

A proposição em tela foi lida dia 12/09/2017 e tramitará em três comissões,
CDESCTMAT para análise de mérito, e em análise de admissibilidade na CEOF e na CCJ.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao projeto de lei em epígrafe.
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É o relatório.

 

II – VOTO DO RELA TOR

 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, cabe à Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo analisar e, quando
necessário, emitir parecer sobre o mérito de matérias relacionadas a energia, telecomunicações
e informática (art. 69-B, "i ").

Em vista dessa atribuição regimental e ao apreciar a matéria em tela, esta relatoria
considera meritória e louvável a presente iniciativa do nobre parlamentar.

A matéria objeto do projeto de lei, ora em análise, insere-se, sem dúvida, no âmbito
das competências regimentais deste Colegiado, uma vez que a iniciativa legislativa supre a
lacuna legal em relação ao ganho social com a medida ora proposta.

Preliminarmente, destacamos que o mérito da matéria será examinado no que tange à
conveniência e oportunidade, nos limites da temática abrangida por este Colegiado, bem como
sua relevância social. Critérios todos preenchidos pela peça legislativa em exame.

O projeto é merecedor do mais amplo respeito no âmbito desta comissão. Vejamos, a
seguir, os fundamentos que nos levam a acatar o projeto nos termos propostos pelo autor.

Inicialmente, convém esclarecer que, conforme se depreende do texto da lei, a
presente medida legislativa tem por finalidade vedar a incidência do sistema de bandeiras
tarifárias no consumo de energia elétrica em unidades da rede pública de saúde no âmbito do
Distrito Federal.

É notório que o sistema público de saúde do Distrito Federal trabalha com recursos
escassos para o atendimento dos cidadãos brasilienses. Logo, o aumento de despesas
realizado pelo sistema de bandeiras tarifárias na rede pública da saúde pública retira os parcos
recursos. Com efeito, o sistema de bandeiras tarifárias na rede pública da saúde pública do
Distrito Federal faz com que recursos da atenção básica e de média e alta complexidade sejam
desviados para o pagamento da taxa extra de energia ao invés de um melhor atendimento ao
cidadão.

Nesta Comissão Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio
Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, nosso entendimento é no sentido de que a matéria deve
prosperar.

Vê-se, do quanto até aqui exposto, a pertinência das medidas propostas no projeto
sob análise, as quais, mais do que meramente convenientes, mostram-se verdadeiramente
indispensáveis.

Dessa forma, não apenas quanto à necessidade, mas também do ponto de vista da
oportunidade e da viabilidade da proposição temos que a mesma é favorável e reconhecemos
a nobre intenção do autor. Trata-se, sem dúvida, de proposta que vem trazer um avanço de
inestimável valor para a população do Distrito Federal.

Por fim, sobre o tema da constitucionalidade, sua apreciação, nos termos do inciso I
do art. 63 do Regimento Interno, é de competência da Comissão de Constituição e Justiça,
desta Casa, logo, não será analisada nesse parecer.

Diante do exposto, manifestamos voto pela A PROVA ÇÃ O    do Projeto de Lei nº
1.736/2017, quanto ao mérito, no âmbito desta Comissão de Desenvolvimento Econômico
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo.

É o Voto.

 

Sala das Comissões, em
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(assinado eletronicamente)

DELMA SSO 
Deputado Distrital - Republicanos/DF

Relator

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO GERMANO DELMASSO MARTINS  -    
Matr. 00134  , Deputado(a) Distr ital  , em 26/07/2021, às 18:00, conforme Art. 22, do Ato
do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
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